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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MARÇO/2015
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 09, 10, 11, 12, 16, 17 18, 19, 20, 23, 24, 25 e 26/03/2015.
	PROCESSO

	: 20102700200004.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 211/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 027/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - OPERAÇÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102701200006.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 212/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 028/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA – A substituição tributária é um instituto perfeitamente válido no ordenamento jurídico. Deixar de efetuar o pagamento do ICMS-ST antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102701200007.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 213/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – Deixar de registrar em livro próprio notas fiscais de aquisição de mercadorias é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” apenas adaptando a multa à nova redação do inciso XI,  artigo 79, da Lei 688/96, dada  pela Lei 2.340/2010, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102701200011.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 215/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - OPERAÇÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 31/32 dos autos. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20083000200198.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 184/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO INDEVIDO – NOTAS FISCAIS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da precariedade da acusação fiscal delineada nos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20083000200199.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 185/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO INDEVIDO – NOTAS FISCAIS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da precariedade da acusação fiscal delineada nos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101801

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 057/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900100836.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 389/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 034/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900101113.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 388/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 035/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20112900100695.
RECURSO

: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 177/12.
ACÓRDÃO

: Nº. 036/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-023436-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 420/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 037/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000261-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 441/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 038/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103000600221

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 359/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 039/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ITCD – ESPÓLIO - FALTA DE RECOLHIMENTO INTEGRAL DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de recolher integralmente no prazo legal o ITCD, relativos aos bens descritos na Vara Pública de Inventário e Partilha assentada no Livro 21, fls. 89/91, no Cartório de Notas e registro Civil da Comarca de Ariquemes, incorrendo assim em desobediência a Norma Tributária Estadual. Inteligência do artigo 18, Inciso III, da Lei 959/2000. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, devendo ser deduzido do crédito tributário o valor pago constante às fls. 110 dos autos. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072800100073 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20072700101223

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 457/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 040/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo estava amparado pela Lei Complementar 123/2006 que institui o regime simplificado de tributação relativo ao ICMS aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. O faturamento apurado pelo fisco, fls. 04 do processo original não ultrapassa o limite indicado no Anexo Único do Dec. 8950/99. Mantida a decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023419-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 461/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 041/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR AS ATIVIDADES SEM ESTAR DEVIDAMENTTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Iniciar as atividades sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a aplicabilidade da retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 aplicada na instância prima. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024076-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 598/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 042/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - FITHA- INTIMAÇÃO- NÃO RECOHIMENTO FITHA NÃO ERA OBJETO DE AUTUAÇÃO - CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS - INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL - Uma vez provado que o contribuinte não se submete ao que preceitua o Decreto  12.988/2007, aplica-se a esse o benefício fiscal comum previsto no Anexo IV, item 9, II, ‘a’, combinado com artigo 5º, parágrafo único, do Decreto 8.321/98. Restou provado ainda o recolhimento dos créditos fiscais por parte do contribuinte, cumprindo com todas as suas obrigações fiscais. O não pagamento do FITHA não foi objeto de autuação. Recurso de Ofício provido para reformar a decisão a quo que considerou a ação fiscal nula para improcedente.

	PROCESSO

	: 01-043781-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 490/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 043/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA- EMITIR NOTAS FISCAIS COM INCORREÇÕES E OMISSÕES – OCORRÊNCIA - ULTRAATIVIDADE DA LEI ANTIG N.787/98- INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 106 DO CTN - A conduta praticada pelo autuado fora devidamente praticada em comprovada pelo Auditor oficiante no feito. Inaplicável ao caso a benignidade retroativa prevista no artigo 106 e incisos. Infração cometida e perfeitamente amoldada ao que prevê a lei anterior. Recurso de Ofício provido para reformar a decisão de primeiro grau que considerou improcedente a ação fiscal para considerá-la procedente e declarar o crédito tributário devido. Decisão unânime.   

	PROCESSO

	: 20082900102142.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 328/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 044/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o cancelamento do CAD/ICMS/RO do sujeito passivo foi indevido, conforme se observa o documento de fls. 28 dos autos, emitido pela Gerência de Arrecadação. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072904900044

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 352/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 045/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo adquiriu mercadorias através da Nota Fiscal nº 6287, fls. 03 do PAT, estando com seu CAD/ICMS/RO junto ao fisco rondoniense em situação irregular, ou seja, não habilitado, portanto, impõe-se ao mesmo a multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20113000300253.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 857/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 046/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - COMBUSTÍVEIS/LUBRIFICANTES – INSUMOS - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é a autuação fiscal do contribuinte prestador de serviços de transporte de cargas, optante pelo regime de tributação normal da não cumulatividade prevista no artigo 35 do RICMS/RO, em relação aos créditos de ICMS advindos do combustível adquirido comprovadamente utilizado como insumo para o exercício de sua atividade. Inaplicação do artigo 43, do RICMS/RO. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 

	PROCESSO

	: 20112700100200.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 079/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - PRECEDENTE JUDICIAL –PROCESSO CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL DO RECURSO ESPECIAL – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO – CREDITAMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE A ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – POSSIBILIDADE – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: RE nº 1.392.585-RO, pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negou provimento ao agravo regimental, conforme consta no Acórdão constante as fls. 667 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20112700100203.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 080/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 048/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PRECEDENTE JUDICIAL – 
PROCESSO CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL DO RECURSO ESPECIAL – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO – CREDITAMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE A ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – POSSIBILIDADE – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: RE nº 1.392.585-RO, pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negou provimento ao agravo regimental, conforme consta no Acórdão constante as fls. 162 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100206.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 246/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ESTORNOS DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2010, deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100208.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 244/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ESTORNOS DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2008, deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072800100077

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 096/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTA FISCAL COM DATA LIMITE EXPIRADO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme comprova o documento de fls. 18 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082900100731.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 171/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 052/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – AQUSIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR (CANCELADO) – INADIMISSIBILIDADE - Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com o seu CAD/ICMS/RO cancelado, incorrendo assim na violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se ao infrator o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão singular que julgou procedente o crédito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034110-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 422/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 053/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037697-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 001/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 054/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE PRODUTOR – AUSÊNCIA DO SELO DE AUTENTICIDADE – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO - Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo entendimento foi obtido através do Decreto nº 14.313/2009 aplicado nos termos do art. 106, inciso II, alínea “a” e “b” do CTN. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043317-9 EM ADITAMENTO AO AI Nº 01-042941-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 698/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 055/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - POSTO FISCAL – TRANSPORTAR MERCADORIA ACOMPANHADA COM DOCUMENTO FISCAL COM O PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – TDVF EM SITUAÇÃO IRREGULAR - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a tipificação na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Ademais, o sujeito passivo acosta aos autos elementos probantes de que as mercadorias (objeto da autuação) deram entrada no Estado do Amazonas, enquanto que a autuação levou em conta que as mercadorias foram internadas no território rondoniense. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-040209-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 520/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 056/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – LANÇAMENTO EM CONTA GRÁFICA – PRÁTICAS REITERADAS OBSERVADAS PELO FISCO - Improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o imposto antecipado das mercadorias constantes no documento de fls. 03, quando o contribuinte comprova nos autos (fls. 22/98) que efetua o lançamento e apuração do ICMS em livros próprios, ou seja, “Conta Gráfica”. O procedimento adotado pelo contribuinte teve autenticação prévia do fisco, o que caracteriza prática reiterada prevista no artigo 100, inciso III e parágrafo único do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-040183-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 564/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 057/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS – REALIZAR OPERAÇÃO COM MERCADORIA SEM DESTAQUE DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo onde comprova que as notas fiscais (objetos da autuação) foram tributadas através dos cupons fiscais nº 006165 e 006166, conforme se observa os documentos de fls. 11/14 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039554-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 409/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 058/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – NOTA FISCAL – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL – INADIMISSIBILIDADE - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a reutilização de notas fiscais, conforme se observa os documentos de fls. 03/15 dos autos, incorrendo assim em desobediência a Norma Tributária Estadual. Inteligência do artigo 78, Inciso III, alínea “d”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037042-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 252/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 059/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - DEIXAR DE OBSERVAR REQUISITO ESSENCIAL QUANDO DA EMISSÃO DA DESIGNAÇÃO – DFE VENCIDA – NULIDADE PROCESSUAL – Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma foi emitida em 09/05/2005, entrando em operacionalização em 11/07/2005, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº. 004/98/CRE, vigente à época da autuação. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal sem análise de mérito Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-019351-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 074/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 060/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – ESTOQUE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL - AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-044734-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 188/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 061/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE USAR EQUIPAMENTO DE EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF QUANDO OBRIGADO – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é a ação fiscal no que tange o procedimento que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos que o fisco autuante não intimou o sujeito passivo para sua regularização junto a SEFIN quanto ao uso do ECF, contrariando assim o princípio da “isonomia” quando das intimações feitas aos demais contribuintes, conforme se observa os documentos de fls. 16/36 do PAT.    Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037236-6.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 675/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 062/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM´S DENTRO DO PRAZO REGULAMENTAR – PENALIDADE APLICADA NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verifica que a penalidade aplicada não coaduna com a descrição da infração delineada na peça vestibular. Ação fiscal nula sem julgamento de Mérito. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000082-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 246/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000102-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 628/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023606-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 275/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033048-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 147/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu mercadorias neste Estado através da violação ao sistema de controle de trânsito adotado pela SEFIN, quando ficar provado no PAT o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029165-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 334/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu mercadorias neste Estado através da violação ao sistema de controle de trânsito adotado pela SEFIN, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 17 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028665-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 223/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 034/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023592-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 117/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 035/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO
	: 05-000245-3.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 271/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 05-000239-9.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 253/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101872

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 452/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - BEBIDA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista aposto nas notas fiscais em confronto com a data da lavratura do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900102321.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 699/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 039/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o cancelamento do CAD/ICMS/RO do sujeito passivo foi indevido, haja vista as inconsistências no sistema da SEFIN que causou demora na migração do regime de pagamento para o “Simples Nacional”. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 02-023468-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 458/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 040/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-043711-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 416/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 041/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA – OCORRÊNCIA – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - O transportador que deixar de fazer parada obrigatória em Postos Fiscais para apresentação espontânea de documentos fiscais fica sujeito à multa prevista para espécie. Inteligência do art. 79, inciso XXVI, da Lei nº. 688/96 com nova redação dada pela Lei 2.340/2010, que limitou a multa a 40% (quarenta por cento) da soma dos valores totais das operações constantes nos documentos fiscais omitidos. Mantida da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-043864-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 337/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 042/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – FALTA DE APRESENTAÇÃO DA LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – O documento às fls. 15 dos autos confirma a improcedência da acusação feita ao assegurar o atendimento da obrigação tributaria acessória quando atendeu a intimação do Fisco para apresentação de lista antecipada de passageiros, corroborada com a decisão do Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros) em atendimento ao princípio da razoabilidade. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-042221-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 515/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

	
	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 23/31 constantes nos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112700100034.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 701/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – DEIXA DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL REFERENTE  A ENTRADA DE MERCADORIAS (CIMENTO) NAS OPERAÇÕES DE REMESSA PARA AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO - Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal relativo a entrada de mercadorias (cimento) nas operações de remessa para as áreas de livre comércio, configurando assim apropriação indevida de crédito fiscal, referente ao período de 01/01/2009 a 31/12/2009, contrariando assim o que determina o artigo 34, inciso I, da Lei 688/96 c/c o Artigo 46, inciso I e Nota 6 do item 68, Tabela I, Anexo I do RICMS/RO – Decreto nº 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112700100035.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 700/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 045/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – DEIXA DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL REFERENTE  A ENTRADA DE MERCADORIAS (CIMENTO) NAS OPERAÇÕES DE REMESSA PARA AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO - Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal relativo a entrada de mercadorias (cimento) nas operações de remessa para as áreas de livre comércio, configurando assim apropriação indevida de crédito fiscal, referente ao período de 01/01/2010 a 31/12/2010, contrariando assim o que determina o artigo 34, inciso I, da Lei 688/96 c/c o Artigo 46, inciso I e Nota 6 do item 68, Tabela I, Anexo I do RICMS/RO – Decreto nº 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101941

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 390/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 046/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal que aplicou a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20113000600335 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20113000600242.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 370/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 047/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – Demonstrado na lide que o sujeito passivo deixou de registrar no Livro Registro de Entradas de Mercadorias as notas fiscais juntadas às fls. 82/86 do PAT. Mantida a cobrança do crédito tributário lançado na peça inicial com exclusão do valor do imposto da NF nº 424, devendo ainda ser deduzido o valor pago conforme documento de arrecadação às fls. 278 do PAT. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-043665-8 EM ADITAMENTO AO AI Nº 04-023292-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 013/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 048/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – REMESSA DE MERCADORIAS A ZONA FRANCA DE MANAUS – UTILIZAÇÃO DO BENÉFICIO DA ISENÇÃO DO ICMS – AUSÊNCIA DE INGRESSO JUNTO A SUFRAMA - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de procedente para nula a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu remessa de mercadorias para Zona Franca de Manaus sem que efetuasse a comprovação através de declaração da  SUFRAMA, quando o fisco autuante não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, deixando de intimá-lo para  regularização da operação realizada, contrariando assim o que dispõe o § 5º do artigo 794 do RICM/RO. Reforma da decisão singular de procedente para nula.  Recurso Voluntário Provido. Decisão através do voto de desempate (qualidade) da Presidência.
	PROCESSO
	: 04-023651-9 EM ADITAMENTO AO AI Nº 04-023292-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 586/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 049/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CONHECIMENTO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO9 DE CARGAS/CTRC – FRETE – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes constantes dos autos do não cometimento do ilícito tributário imputado e ainda a anuência do fisco autuante que reconheceu por indevida a autuação. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000400059.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 337/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 050/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ÓLEO DIESEL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo utilizou de crédito fiscal proveniente da aquisição de óleo diesel em seu estabelecimento. Infração fiscal ilidida desde a instância singular com fundamento no Parecer Getri nº 1.306/2010 que expressamente corrobora o entendimento de que o combustível é material intermediário, espécie de insumo, portanto, é permitido o aproveitamento do crédito pela aquisição de óleo diesel destinado a utilização nos motores a diesel que geram força motriz ao maquinário industrial como também pelos motores estacionários. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000400062

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 335/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 051/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ÓLEO DIESEL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo utilizou de crédito fiscal proveniente da aquisição de óleo diesel em seu estabelecimento. Infração fiscal ilidida desde a instância singular com fundamento no Parecer nº 1.306/2010 que expressamente corrobora o entendimento de que o combustível é material intermediário, espécie de insumo, portanto, é permitido o aproveitamento do crédito pela aquisição de óleo diesel destinado a utilização nos motores a diesel que geram força motriz ao maquinário industrial como também pelos motores estacionários. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900300136.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 674/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 052/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - POSTO FISCAL – NOTA FISCAL DE SIMPLES REMESSA EM TRÂNSITO PELO ESTADO DE RONDÔNIA CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA – AUSÊNCIA DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA – EXTRATERRITORIALIDADE - Deve ser revisionada a decisão “a quo” de nula para improcedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu notas fiscais modelo 01 em desacordo com o Protocolo ICMS 42/2009, em razão da ausência da Nota Fiscal Eletrônica, quando o Fisco de origem chancela as Notas Fiscais M1, dando como legítima as operações realizada pelo emitente. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 06-000250-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 340/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 053/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula em atendimento ao princípio da legalidade. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-029748-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 221/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 054/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-029791-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 113/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 055/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-031687-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 215/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 056/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da penalidade aplicada na inicial (Art. 79, Inciso XXV da Lei 688/96). Constatado que o documento acostado às fls. 03 dos autos, que deu causa a infração apontada não traz em seu bojo a figura do infrator para que se possa configurar no polo passivo da obrigação tributária. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente em razão da precariedade da ação fiscal delineada nos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900102244

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 342/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 057/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal com aplicabilidade da retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por Maioria de Votos.

	PROCESSO
	: 20092900101748.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 380/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 058/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal com aplicabilidade da retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por Maioria de Votos.

	PROCESSO
	: 20072900401281.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 441/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 059/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CACAU EM AMÊNDOAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes constantes dos autos do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls.18/19 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-045082-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 716/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 060/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR O FISCO ESTADUAL - PRESUNÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comunicar o fisco estadual o encerramento de suas atividades comerciais, quando ficar provado no PAT que a infração tipificada na inicial não ocorreu, uma vez que o contribuinte se encontrava no mesmo endereço na época da autuação, conforme se observa os documentos de fls. 28/42 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-032793-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 031/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 061/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu mercadorias neste Estado através da violação ao sistema de controle de trânsito adotado pela SEFIN, quando ficar provado no PAT o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 09 e 22 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-043709-3.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 292/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 062/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERESTADUAL - FRETE – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu o serviço de transporte interestadual sem recolhimento do imposto sobre o transporte. Infração fiscal não ilidida pela Recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Devendo ainda ser deduzido da composição do crédito tributário o ICMS, haja vista o seu pagamento conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos, ficando pendente de recolhimento a multa recapitulada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-021821-9.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 424/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 063/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu mercadorias neste Estado através da violação ao sistema de controle de trânsito adotado pela SEFIN, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 17 dos autos. Ademais, o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi emitido de forma irregular, pois tem como destino o estado do Paraná, estado este que não faz divisa com o estado de Rondônia. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072900102334

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 085/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela recorrente em razão dos elementos probante trazidos nos autos, fls. 14/17 do PAT, que comprova a recepção pelo fisco de destino da nota fiscal listada no Passe Fiscal Interestadual. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 30 de março de 2015.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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